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Nulo o lançamento de multa cujo
auto de infração que o formaliza'
comina penalidade não aplicável ao
caso concreto.

Não razoabilidade da exigencia de
informaviesquando a empresa a
quem é dirigida, por sua natureza,
delas não poderia dispor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por ESTECO - ESCRITÓRIO TÉCNICO CONTÁBIL LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Canse -

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala das Sessões, em 28 de julho de 1992
P,

'DR,	 n050 01112 - udir : ' ENTE E RELATOR• 4 22:0, yle

„LSI -I 410? 	'ffiliti0
VISTO EM 	 e1,4(:ARROS	 .120. - 'RO URADOR DA FAZENDA

SESSÃO 174 , ouTign	 NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse -

lheiros: Iraci Kahan, Célio Salles Barbieri Júnior, Antonio Lou -

renço Pereira de Moura, Miguel Rendy e Carlos Walberto Chaves Ro

sas.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N! 10735/002.611/91-62

RECURSO N9: 103.046

ACOROAO RE: 104-9.544

RECORRENTE: ESTECO - ESCRITÓRIO TÉCNICO CONTÁBIL LTDA

RELATÓRIO 

Trata o presente processo de Auto de Infraçao lavra

do em virtude de:

9/ 0 contribuinte, regularmente intimado, nos ter-
mos dos t Arts. 599, parágrafo 3 2 , 644 e 652 do RIR/
/80(Dec. 85.450/80), a apresentar, no prazo de	 10
(dez) dias contados do Aviso de Recebimento que
integra o presente,os valores dos seus estoques em
31.12.90, através do preenchimento do formulário a
ele enviado, onde os mesmos seriam discriminados por
produto e/ou mercadorias inclusive os destinados a
uso e consumo interno, bem como por estabelecimen -
to, não respondeu até a presente data, a referida'
intimação. Desta forma, por infringencia aos dispo-
sitivos legais citados, e aplicada a multa de 	
3.000 BTNFs prevista no art. 9 2 do Decreto-lei 	
2.303/86, traduzida para cruzeiros pelo valor 	 do
BTNF em 01.02.91, Cr$ 126.8621, de conformidade
com o art. 21 da Lei 8178/91 e .ggravada em	 70%
conforme art. 10 da lei 8218/91"
(auto de infração de fls. 02).

Em sua impugnação a contribuinte alega que:

a) não recebeu a intimação para prestar as informa-

çoes solicitadas;

h) por força da atividade que exerce, não mantém es

toque de mercadoria. 31pers.ç
	 tot
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c) a intimação foi feita com a notória intenção	 de

multar.

A informação fiscal á pela manutenção do auto de infra

" ção porque:

a) o fato da intimação ter sido entregue a pessoa fo-

ra do quadro de funcionários da empresa não invalida, como prelimi -

nar, o procedimento. Considera-se feita a notificação por via pos-

tal, recebida no domicilio do contribuinte, conforme AR, ainda que

deste não conste a assinatura do próprio contribuinte, entendimento'

esteconsubstanciado na Jurisprudencia administrativa, conforme acór-

dãos lavrados do 1 2 CC, citando-se os de n 2 104-5.476/86 - D.O. de

20.05.88 e 104-5.730/86, D.O. de 25.05.88.

h) o fato de não operar com estoques, por ser firma pres

tadora de serviços, não a exime da obrigação de ter prestado infor-

mação no prazo, até para expor tal situação.

A decisão monocrática, por sua vez, adota o entendimen-

to contido na informação, decretando a procedendo da ação fiscal.

O recurso voluntário mantém os argumentos esposados na

impugnação.

-5711/

É o relatório. Passo a decidir4511-

rpromeNacWW
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VOTO

Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO, Relator

• O recurso é tempestivo, motivo por que dele tomo conhe-

cimento.

Não prosperam as alegações argüidas pela recorrente no

que respeita a não haver tomado conhecimento da intimação. A intima-

çãoptal como se processou, é válida, ao teor do art. 23, I do Decre

to 70.235, de 6 de março de 1972.

A autoridade julgadora "a quo", tal como o fez o fiscal

autuante (auto de infração de fls. 2) e como se lê da ementa 	 de

sua decisão, fundamentou a aplicação da penalidade, no valor de 	

3.000 BTNF, no art. 9 2 do Decreto-lei n 2 2.303, de 21 de novembro de

1986, que estabelece:

" Art. 9 2 . Às entidades, pessoas e empresas mencionadas
no artigo 2 2 do Decreto-lei n 2 1.718, de 27 de novembro
de 1979, que deixarem de fornecer, nos prazos marcados,
as informações ou esclarecimentos solicitados pelas re-
partições da Secretaria da Receita Federal será aplica-
da multa de Cz$10.000,00 (dez mil cruzados) a Cz$ 	
50.000,00 (cinqüenta mil cruzados), sem prejuízo 	 de
outras sanções legais que couberem".

Assim reza o artigo 2 2 do Dec-lei n 2 1.718/79, a	 que

o artigo 9 2 acima nos remete:

"Art. 2 2 . Continuam obrigados a auxiliar a fiscalização
dos tributos sob a administração do Ministério da Fazen
da, ou, quando solicitados a prestar informações, os es
tabelecimentos bancários, inclusive as Caixas Econômicas,
os tabeliães e oficiais de registro, o Instituto Nacio-
nal da Propriedade Industrial, as Juntas Comerciais ou
as repartições e autoridades que as substituirem, as
Bolsas de Valores e as empresas corretoras, as Caixas'
de Assistência, as Associações e Organizações Sindicais,

• as companhias de Seguros, e demais entidades, pessoas ou
• empresas que possam„ de qualquer forma, esclare er si

/71/1k,
-
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tuações de interesse para a mesma fiscalização".
(o grifo não á do original).

Por outro lado, o Auto de Infração "sub examine" faz re

ferencia ao art. 652 do RIR/80, cuja matriz legal é o transcrito ar

tigo 2 2 (Lei 1.718/79) e se encontra inserido no capitulo II, Título

II, do Livro IV . - Do Dever de Informação pelas Fontes e órgãos Auxi -

liares da Administração do Imposto.

Está claro que o art. 9 2 do Dec-lei 2.303/86 não se

aplica ao caso vertente, pois que a 'penalidade ali descrita é endere-

çada às entidades e pessoas nele mencionadas - terceiros em uma dada

relação jurídico-tributária, mas não ao próprio contribuinte - 	 polo

passivo daquela relação jurídica.

Ademais, o referido art. 9 2 do Dec-lei 2.303/86 estipu-

la multa variável entre Cz$ 10.000,00 e Cz$ 50.000,00 (padrão monetá-

rio da época de sua decretação), não esclarecendo o Auto de Infração,

e assim também a decisão recorrida, as normas legais que o modifica -

ram, elevando a sanção administrativa ao patamar a que foi o recorren

te condenado - 3.000 BTNF. Tais fatos constituem, por si sós, cir -

cunstancia impeditiva do exercício do amplo direito de defesa.

De outro lado, a recorrente informa ser empresa porta

dora de serviços e que, por sua natureza, não disporia de estoques de

mercadorias a declarar. Ora, sendo tãb visível a natureza da empresa

- e sua denominação demonstra claramente esta circunstância, 	 não

me parece razoável exigir-se tal tipo de informação, expondo o con -

tribuinte ao risco de incidir em tão grave penalidade, como a	 que'

lhe foi imposta.

Por estes motivos e por tudo o mais que consta do pro -

cesso, sou pelo provimento do Recurso, para o fim de anular o lança-

mento constante do auto de infração que lhe deu origem.

Brasília-DF 28 de julho de 1992o
EVANDRO EDRO 'INTO	 RELATOR

ratonas Nacional
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